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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO /BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0453/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal dos 

Contratos originário do Credenciamento nº 
002/2025 e Termo Aditivo(s) proveniente(s) 

desta" 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA , neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração e Patrimônio Público , Sr'. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS , no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo 

Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput,§ 2° da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos substitutos , 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição" , sendo de atribuições deste(s), prestar informações ao(s) seus 

superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes , a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, 

o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Administrativos, no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente 

designados , durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar, para atuar como Gestor dos Contratos originários do Credenciamento nº 
002/2025 , abaixo especificado, exercendo todas as funções inerentes e designadas 

consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , bem como , nesta Portaria , no âmbito , da 

Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia , os servidores abaixo especificados, nas 

respectivas funções : 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO EMPRESA N. CPF/CNPJ 

IN EX362/2026 GIVANILDE ARAUJO LIMA 055 . 954 . 826-56 

1 N EX366/2026 LENNO BEER DISTRIBUIDORA L TOA 55 .156.497 /0001-23 

IN EX375/2026 VERONICA SILVA DOS SANTOS 061.4 78 .575-84 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Turismo: Anderson 

Guilherme da Silva Quaresma, Matrícula nº. 9447506 . 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Turismo: Aline Rodrigues 

dos Santos , Matrícu la nº. 9447116. 

Art. 2° Des ignar, pa ra atuar como Fiscal dos Contratos originários do Credenciamento nº 

002/2025 , abaixo especificado, exercendo todas as funções inerentes e designadas 

consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , bem como , nesta Portaria , no âmbito , da 

Prefei tura Municipal de Porto Segu ro - Bahia , os servidores abaixo especificados , nas 

respectivas funções: 

CONTRATO EMPRESA N. CPF/CNPJ 

1 N EX362/2026 GIVANILDE ARAUJO LIMA 055 .954 .826-56 

INEX366/2026 LENNO BEER DISTRIBUIDORA L TOA 55 .1 56.497/0001-23 

IN EX375/2026 VERONICA SILVA DOS SANTOS 061.4 78 .575-84 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Turismo: Alexandre 

Monteiro Brito, Matrícula nº. 9447823. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Turismo: Naiara do Carmo 

Reis , Matrícula nº. 9447549. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração, as condições 

para o desempen ho do encargo , com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, 

quando for o caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1º O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Referên cia , Projeto Básico , Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento 

congênere. 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Gestor e Fiscais 

designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

de novo Gestor e Fiscais . 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto , em especial : 

1 - Coordena r as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial, de 

que tratam os incisos 11, Ili e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro 

de 2022 ; 

11 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

re lacionadas à execução do contrato e as med idas adotadas , e informar à auto ridade 

su perior aquelas que ultrapassarem a sua competência ; 

Il i - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado , para fins de 

empenho de despesa e de pagamento , e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais ; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato , cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução , a exemplo da ordem 

de serviço , do registro de ocorrências , das alterações e das prorrogações contratuais , e 

elaborar re latório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atend imento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao seto r de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 

1 do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022 ; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei 

nº 14.1 33, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

V II - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos du rante a gestão do contrato , 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial ; 

VII I - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico , 

administrativo e setoria l quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , 

com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos , e a eventuais penalidades ap licadas, a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento ; 

IX - Real iza r o receb imento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , mediante termo 

deta lhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tomar providências para a formal ização de processo administrativo de responsabil ização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.1 33 , de 202 1, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 5° Caberá ao fi scal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto , em especial : 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências; 

11 - An otar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados ; 

Ili - Emiti r notificações para a correção de rot inas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

con statada, com a definição de prazo para a correção ; 

IV - In formar ao gestor do contato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras , se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviab ilizar a execuçã o do contrato nas datas estabelecidas ; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas , 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste , que certifica 

o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VI I - Comunicar ao gestor do contrato , em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempest iva ou à prorrogação contratual ; 

VIII - Participa r da atu alização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 

em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do 

documento comprobatóri o da ava liação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 

21 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; e 

X - Realizar o receb imento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11.246, de 27 de Outubro de 2022 , mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técn ico . 

Art. 6° A Secretari a Municipal de Tu rismo, disponibi lizará ao Gestor e Fiscal designados, em 

cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima , cópia do contrato/ata, do 

ed ita l da licitação , do projeto básico ou do termo de referência, da proposta da Contratada , 

e, oportunamente, dos aditivos bem como , do setor competente , a relação das faturas 

recebid as e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem, necessários 

ao exercício da fi scalização. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio 

físi co quanto digital . 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo ad ministra tivo relativo aos Contratos sob gerên cia e fiscalização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

data da assinatura do contrato. 
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EX  T  RA  TO         DE         C  O  N  T  RA  TO Nº CE02.7/2026-SEPROJE

CONTRATO Nº CE02.7 /2026-SEPROJE  -  CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO
SEGURO. CONTRATADA: CONSÓRCIO PÓRTICO-ARTEC PORTO 2, com sede na Avenida
Tancredo  Neves,  nº  620,  Sala  315,  Edif.  Mundo  Plaza  Torre  Empresarial,  Caminho  das
Árvores, Salvador – Bahia, inscrita no CNPJ/MF nº 55.286.217/0001-00. OBJETO: Execução
de obras e serviços de engenharia voltados para manutenção, adequação e requalificação de
bens públicos,  visando a pavimentação em bloco de concreto intertravado abrangendo as
localidades de Distrito de Vera Cruz, Distrito de Trancoso, Distrito de Pindorama, Distrito de
Arraial d’Ajuda e Sede do Município de Porto Seguro/BA;  PROCESSO ADM.: 3.366/2026;
VIGÊNCIA: 05/06/2026  a  05/06/20027.  DATA ASSINATURA: 04/06/2026. ZAQUEU  DE
OLIVEIRA FILHO - Secretário Municipal de Projetos Especiais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS

ESTADO DA BAHIA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, SERVIÇOS, 

ATIVIDADES E TRANSPORTES TURISTICOS 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2026 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, E O ESTADO DA BAHIA, 
POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA, 
COM A INTERVENIÊNCIA TÉCNICA DA CASHPAGO SOLUÇÕES 
LTDA., PARA ACESSO INSTITUCIONAL AO SISTEMA DE 
VIDEOMONITORAMENTO. 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob nº 13.635.016/0001-12, com sede administrativa na Praça Visconde de Porto Seguro, Porto 
Seguro/BA, CEP 45.810-000, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Turismo, GEORGE 
AUGUSTO SILVA JONES, doravante denominado MUNICÍPIO; 

O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA – PCBA, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 33.390.921/0001-67, com sede na Rua 13 de Maio, s/n, Piedade, Salvador/BA, CEP 
40020-520, neste ato representada por SINÉZIO VIEIRA JÚNIOR, Delegado de Polícia Civil Classe 
Especial, matrícula nº 20.500.944-1, tendo como unidade executora local a Delegacia Especializada de 
Proteção ao Turista – DELTUR/Porto Seguro, vinculada ao Departamento Especializado de 
Investigações Criminais – DEIC, doravante denominada POLÍCIA CIVIL; 

E, na qualidade de INTERVENIENTE TÉCNICA EXECUTORA, CASHPAGO SOLUÇÕES LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 28.584.601/0001-08, com sede na Rua Frei 
Henrique de Coimbra, nº 174, Box 01, Pituaçu, Salvador/BA, neste ato representada por WALDNEY DE 
OLIVEIRA, doravante denominada CASHPAGO; 

CONSIDERANDO as atribuições constitucionais e legais da Polícia Civil relativas ao exercício das 
funções de polícia judiciária e à apuração de infrações penais; 

CONSIDERANDO o interesse público na atuação cooperativa entre o Município e os órgãos 
estaduais de segurança pública, especialmente na proteção de moradores, turistas e visitantes; 

CONSIDERANDO a solicitação formal da DELTUR/Porto Seguro para acesso institucional ao 
sistema de videomonitoramento, destinada a conferir maior eficiência às investigações policiais; 

CONSIDERANDO que o Município de Porto Seguro mantém com a CASHPAGO relação contratual 
formalizada pelo Contrato nº INEX253/2025, vinculado ao Processo Administrativo nº 5.204/2025, 
envolvendo soluções tecnológicas destinadas à gestão municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar a cooperação institucional com a segurança 
da informação, o controle de acesso, a rastreabilidade e a adequada delimitação das responsabilidades 
dos envolvidos; 

resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, mediante as cláusulas 
seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FINALIDADE 

1.1. O presente Acordo tem por objeto estabelecer cooperação institucional entre o MUNICÍPIO 
e a POLÍCIA CIVIL, com interveniência técnica da CASHPAGO, mediante disponibilização controlada, 
segura, individualizada e, quando tecnicamente disponível, auditável de acesso ao sistema de 
videomonitoramento instalado no Município de Porto Seguro/BA. 
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1.2. O acesso destina-se exclusivamente ao exercício das atribuições constitucionais e legais de 
polícia judiciária, investigação criminal, segurança pública e demais atividades legalmente atribuídas à 
POLÍCIA CIVIL, observados os limites deste instrumento. 

1.3. Para execução do objeto, o MUNICÍPIO autoriza a CASHPAGO a implementar tecnicamente 
as credenciais e funcionalidades expressamente disponibilizadas à POLÍCIA CIVIL, respeitados os limites 
definidos pela Administração Municipal. 

1.4. A autorização não transfere à POLÍCIA CIVIL a propriedade, administração, titularidade ou 
governança do sistema, nem atribui à CASHPAGO qualquer função de polícia judiciária, investigação 
criminal ou inteligência policial. 

1.5. A cooperação não assegura à POLÍCIA CIVIL acesso irrestrito à infraestrutura tecnológica, 
cabendo ao MUNICÍPIO definir, restringir, ampliar, suspender ou modificar as câmeras, áreas e 
funcionalidades disponibilizadas, segundo o interesse público, a segurança e as condições técnicas 
existentes. 

1.6. É expressamente vedado: 
I – Permitir acesso a pessoa não cadastrada e autorizada; 
II – Compartilhar, ceder ou transferir usuário ou senha; 
III – Utilizar imagens ou funcionalidades para interesse particular ou finalidade estranha às 

atribuições institucionais; 
IV – Divulgar, transmitir, publicar ou compartilhar imagens fora das hipóteses legalmente 

admitidas; 
V – Modificar, eliminar, manipular ou adulterar registros existentes; 
VI – Utilizar o sistema para acompanhamento indiscriminado de pessoas sem finalidade 

institucional legítima; 
VII – Tentar acessar funcionalidades administrativas, configurações ou áreas não disponibilizadas 

pelo MUNICÍPIO. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

2.1. Compete ao MUNICÍPIO: 
I – Autorizar institucionalmente o acesso; 
II – Definir as câmeras, áreas e funcionalidades disponibilizadas; 
III – Manter a governança administrativa do compartilhamento; 
IV – Designar servidor responsável pelo acompanhamento do ACT; 
V – Comunicar alterações relevantes que repercutam na disponibilidade do sistema; 
VI – Acompanhar, no âmbito de sua competência, o cumprimento deste instrumento; 
VII – Solicitar informações e registros de auditoria quando necessários; 
VIII – Determinar, a qualquer tempo, a suspensão, restrição ou cancelamento de acessos, nos 

termos deste ACT; 
IX – Transmitir à CASHPAGO as determinações administrativas necessárias à implementação 

técnica. 
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2.2. Compete à POLÍCIA CIVIL: 
I – Utilizar o sistema exclusivamente no exercício de suas atribuições constitucionais e legais; 
II – Indicar nominalmente os agentes que deverão possuir acesso; 
III – Responsabilizar-se institucionalmente pela utilização das credenciais atribuídas aos seus 

agentes; 
IV – Preservar o sigilo e a confidencialidade das informações acessadas; 
V – Adotar as medidas necessárias para impedir reprodução, utilização, compartilhamento ou 

divulgação indevidos; 
VI – Comunicar imediatamente qualquer suspeita de comprometimento de credencial, acesso 

indevido ou incidente de segurança; 
VII – Solicitar imediatamente o cancelamento da credencial de agente transferido, afastado, 

desligado ou que deixe de necessitar do acesso; 
VIII – Orientar os usuários quanto às condições e limitações deste ACT; 
IX – Fornecer, quando necessário à apuração de incidente ou auditoria, elementos suficientes para 

identificação do usuário e do evento de acesso, preservado o sigilo legal da investigação; 
X – Responsabilizar-se, após a extração das imagens, por sua guarda, utilização, integridade, 

destinação e observância das normas aplicáveis à cadeia de custódia. 
2.3. Compete à CASHPAGO: 
I – Implementar exclusivamente os acessos autorizados pelo MUNICÍPIO; 
II – Criar credenciais individualizadas, vedada credencial coletiva ou compartilhada; 
III – Restringir os perfis às funcionalidades necessárias ao objeto do ACT; 
IV – Prestar as orientações técnicas indispensáveis à utilização do sistema; 
V – Cumprir as determinações administrativas do MUNICÍPIO relativas à abrangência, suspensão 

e cancelamento dos acessos; 
VI – Manter, quando tecnicamente suportado pelo sistema, registros de acesso e auditoria 

aptos a identificar usuário, data, horário e operações relevantes realizadas; 
VII – Disponibilizar ao MUNICÍPIO, quando formalmente solicitado e tecnicamente disponível, os 

registros necessários à verificação de incidente ou irregularidade; 
VIII – Comunicar ao MUNICÍPIO incidentes técnicos ou de segurança de que tenha conhecimento 

relacionados aos acessos concedidos no âmbito deste ACT. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente Acordo terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado mediante manifestação de interesse dos partícipes e instrumento juridicamente 
adequado. 

3.2. O prazo de vigência não confere direito adquirido à continuidade da cooperação ou à 
manutenção dos acessos concedidos. 

3.3. O MUNICÍPIO poderá, a qualquer tempo, por razões de interesse público, conveniência 
ou oportunidade administrativa, denunciar unilateralmente o presente Acordo ou suspender, 
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restringir ou cancelar os acessos concedidos, independentemente de aviso prévio e sem incidência 
de multa, indenização, compensação, ressarcimento ou qualquer outro ônus para o MUNICÍPIO. 

3.4. A continuidade deste ACT pressupõe a manutenção das condições jurídicas e técnicas que 
assegurem ao MUNICÍPIO disponibilidade e governança sobre o sistema. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA AUSÊNCIA DE NOVOS ENCARGOS 

4.1. O presente ACT não implica transferência de recursos financeiros entre os partícipes. 
4.2. A celebração deste instrumento, por si só, não cria obrigação financeira adicional para o 

MUNICÍPIO, nem autoriza cobrança de valores, ressarcimentos ou contraprestações não previstos em 
instrumento próprio. 

4.3. As atividades atribuídas à CASHPAGO observarão os limites técnicos, materiais, jurídicos e 
econômico-financeiros do Contrato nº INEX253/2025, não podendo o presente ACT ser interpretado, 
isoladamente, como ampliação remunerada de seu objeto ou alteração de seu equilíbrio econômico-
financeiro. 

4.4. Eventual necessidade superveniente de despesa, ampliação de infraestrutura, 
desenvolvimento de funcionalidade ou prestação adicional não compreendida nas obrigações vigentes 
dependerá de prévia análise e formalização administrativa própria. 

CLÁUSULA QUINTA – DO SIGILO, DA SEGURANÇA E DA PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

5.1. Os partícipes e a interveniente técnica obrigam-se, por seus agentes, servidores, empregados 
e colaboradores, a preservar o sigilo, a integridade, a segurança e a confidencialidade das imagens, 
credenciais, registros e informações acessadas em razão deste ACT. 

5.2. Considerando o art. 4º, III, da Lei Federal nº 13.709/2018, o tratamento realizado 
exclusivamente para fins de segurança pública e investigação e repressão de infrações penais observará 
o regime jurídico aplicável a essas atividades, sem prejuízo dos direitos fundamentais, dos princípios 
gerais de proteção e das medidas proporcionais e necessárias à finalidade pública. 

5.3. Nas operações não abrangidas pela hipótese referida no item anterior, serão observadas as 
disposições da legislação de proteção de dados que forem aplicáveis. 

5.4. Os envolvidos adotarão medidas administrativas e tecnológicas razoáveis para prevenir 
acesso não autorizado, perda, destruição, alteração, vazamento, divulgação ou utilização irregular das 
informações. 

5.5. Qualquer incidente relacionado ao objeto deste ACT deverá ser comunicado aos demais 
envolvidos sem demora indevida, tão logo existam elementos mínimos para sua caracterização. 

5.6. A comunicação deverá informar, sempre que disponíveis, a natureza do incidente, data e 
horário, usuários ou credenciais envolvidos, informações potencialmente afetadas e medidas adotadas 
para contenção. 

5.7. As obrigações de sigilo e confidencialidade permanecerão exigíveis mesmo após o 
encerramento deste Acordo, pelo período determinado pela legislação ou enquanto subsistir a natureza 
sigilosa da informação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇÃO 

6.1. A execução será acompanhada pelos partícipes no limite das respectivas competências. 
6.2. O MUNICÍPIO designará servidor responsável para: 
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I – Acompanhar o cumprimento do ACT; 
II – Registrar e comunicar irregularidades; 
III – Solicitar informações necessárias ao acompanhamento; 
IV – Articular providências operacionais com os demais envolvidos. 
6.3. Pela POLÍCIA CIVIL, a gestão operacional local competirá ao Delegado Titular da 

DELTUR/Porto Seguro ou a quem formalmente o substituir, incumbindo-lhe: 
I – Controlar os agentes autorizados; 
II – Solicitar criação, alteração ou cancelamento de credenciais; 
III – Comunicar irregularidades; 
IV – Atuar como interlocutor perante o MUNICÍPIO e a CASHPAGO. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DENÚNCIA, SUSPENSÃO E EXTINÇÃO 

7.1. O ACT poderá ser denunciado por qualquer partícipe mediante comunicação escrita, sem 
aplicação de penalidade, preservadas as responsabilidades relativas ao período de sua execução. 

7.2. Sem prejuízo do disposto no item anterior, fica expressamente assegurado ao MUNICÍPIO o 
direito de denunciar unilateralmente este Acordo a qualquer tempo, por razões de interesse público, 
conveniência ou oportunidade administrativa, independentemente de aviso prévio e sem qualquer 
multa, indenização, compensação ou ônus. 

7.3. O MUNICÍPIO poderá determinar o bloqueio, suspensão ou restrição imediata, total ou 
parcial, dos acessos, independentemente da extinção do ACT, quando a medida for necessária à 
segurança do sistema, proteção das informações, continuidade dos serviços, preservação do interesse 
público ou diante de suspeita de utilização irregular. 

7.4. Constituem ainda causas para extinção: 
I – Descumprimento das obrigações pactuadas; 
II – Utilização do sistema para finalidade incompatível com o ACT; 
III – Comprometimento relevante da segurança; 
IV – Perda superveniente das condições técnicas ou jurídicas necessárias à execução; 
V – Superveniência de determinação administrativa, legal ou judicial incompatível com sua 

continuidade. 
7.5. Encerrado o ACT, serão bloqueadas as credenciais concedidas, permanecendo exigíveis as 

obrigações de sigilo, responsabilização, preservação das informações e cadeia de custódia referentes 
ao período de vigência. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS E DA SEGREGAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

8.1. O acesso disponibilizado possui natureza institucional, precária, pessoal, restrita e 
revogável, não gerando direito adquirido à sua manutenção. 

8.2. Cada partícipe responderá, na forma da legislação aplicável e dentro de sua esfera de 
atribuições, pelos atos e omissões imputáveis aos seus respectivos agentes, servidores, empregados ou 
colaboradores, não decorrendo deste ACT solidariedade automática entre os envolvidos. 
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8.3. A POLÍCIA CIVIL responderá institucionalmente pelos atos de consulta, visualização, extração, 
reprodução, armazenamento, tratamento, compartilhamento e utilização das imagens realizados 
mediante as credenciais atribuídas aos seus agentes, sem prejuízo da responsabilidade individual de 
quem der causa à irregularidade. 

8.4. O MUNICÍPIO não responderá pela destinação, tratamento, armazenamento, divulgação, 
compartilhamento ou utilização das imagens efetuados pela POLÍCIA CIVIL após o acesso ou extração 
regular do sistema, ressalvada responsabilidade decorrente de conduta comprovadamente 
imputável ao próprio MUNICÍPIO, na forma da legislação. 

8.5. A partir da extração ou exportação de imagem pela POLÍCIA CIVIL, caberá a esta assegurar 
sua integridade, guarda, utilização probatória e cadeia de custódia. 

8.6. A CASHPAGO responderá pelas obrigações técnicas que lhe forem diretamente atribuídas 
por este ACT e pelo instrumento contratual que mantém com o MUNICÍPIO, nos respectivos limites. 

8.7. A disponibilização do acesso não constitui garantia do MUNICÍPIO ou da CASHPAGO quanto: 
I – À existência de imagem de determinado fato; 
II – À qualidade, nitidez ou utilidade probatória das imagens; 
III – À cobertura integral de determinada área; 
IV – À disponibilidade ininterrupta do sistema; 
V – Ao prazo de armazenamento de determinada gravação além daquele tecnicamente existente; 
VI – Ao êxito de investigação ou identificação de pessoas, veículos ou fatos. 
8.8. Eventual indisponibilidade decorrente de manutenção, falha técnica, perda de conexão, caso 

fortuito, força maior ou circunstância não imputável ao MUNICÍPIO não constituirá, por si só, 
inadimplemento do ACT nem gerará obrigação indenizatória. 

8.9. É vedada a criação de credenciais genéricas, coletivas ou compartilhadas. 
8.10. O afastamento, transferência, desligamento ou perda da necessidade institucional de acesso 

deverá ser imediatamente comunicado pela POLÍCIA CIVIL, para cancelamento da credencial. 
8.11. A suspeita razoável de comprometimento de credencial, compartilhamento de senha, 

violação de sigilo, acesso indevido ou utilização incompatível autorizará seu bloqueio cautelar 
imediato, sem necessidade de contraditório prévio, sem prejuízo de posterior apuração. 

8.12. O MUNICÍPIO poderá alterar a abrangência das câmeras, áreas e funcionalidades 
disponibilizadas sempre que razões técnicas, administrativas, contratuais, de segurança ou interesse 
público assim recomendarem. 

8.13. Nenhuma omissão ou tolerância do MUNICÍPIO constituirá renúncia a prerrogativa, 
novação, alteração tácita do ACT ou autorização definitiva de prática anteriormente tolerada. 

8.14. A celebração deste ACT não implica exclusividade e não impede o MUNICÍPIO de celebrar 
outros instrumentos de cooperação com órgãos ou instituições públicas. 

8.15. A CASHPAGO atuará exclusivamente como interveniente técnica executora, não assumindo 
atribuições próprias de segurança pública, investigação criminal, polícia judiciária ou inteligência. 
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8.16. Nenhum agente ou partícipe poderá invocar este ACT para exigir acesso a câmera, 
funcionalidade, período, registro ou informação não disponibilizado pelo MUNICÍPIO, ressalvadas 
determinações legalmente vinculantes emanadas de autoridade competente. 

8.17. O presente ACT não constitui delegação de serviço público de segurança à iniciativa privada, 
nem transferência à POLÍCIA CIVIL das competências administrativas municipais relacionadas à gestão 
do sistema. 

8.18. Eventuais solicitações que ultrapassem o acesso disciplinado neste instrumento serão 
apreciadas segundo a legislação aplicável, sem que a celebração do ACT importe autorização prévia e 
irrestrita para outras formas de compartilhamento. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE E DAS INFORMAÇÕES SENSÍVEIS 

9.1. O MUNICÍPIO providenciará a publicidade do instrumento na forma exigida pela legislação 
aplicável. 

9.2. A publicidade não abrangerá senhas, credenciais, endereços eletrônicos restritos, parâmetros 
de segurança, arquitetura tecnológica, vulnerabilidades, relação nominal de usuários ou outras 
informações cuja divulgação possa comprometer a segurança do sistema, de terceiros ou de 
investigação policial. 

9.3. A relação dos agentes autorizados e demais informações técnicas sensíveis será mantida em 
ambiente administrativo de acesso restrito, na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS COMUNICAÇÕES 

10.1. As comunicações referentes ao ACT serão realizadas preferencialmente por meio 
institucional, inclusive correio eletrônico, desde que seja possível identificar sua autoria e recebimento. 

10.2. As ocorrências relevantes à segurança ou execução do ACT deverão ser formalmente 
registradas. 

10.3. Determinações de bloqueio, suspensão ou cancelamento de acesso poderão ser 
encaminhadas por meio institucional apto a conferir celeridade à providência, devendo posteriormente 
permanecer registradas administrativamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Alterações que modifiquem objeto, obrigações essenciais ou condições substanciais deste 
ACT dependerão da concordância dos partícipes e serão formalizadas mediante instrumento próprio. 

11.2. Não serão consideradas alterações do objeto, nem dependerão de termo aditivo, as 
providências meramente operacionais relativas à inclusão ou exclusão de usuários, bloqueio de 
credenciais, delimitação de câmeras ou funcionalidades e demais medidas compreendidas nas 
prerrogativas expressamente previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

12.1. Eventuais controvérsias relacionadas à interpretação ou execução deste ACT deverão ser, 
prioritariamente, solucionadas administrativamente entre os partícipes. 

12.2. Não sendo possível a solução consensual, a controvérsia será submetida ao juízo 
competente, na forma da legislação processual aplicável, restando fixado o foro da Comarca de 
Porto Seguro/BA . 
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E, por estarem de acordo, os partícipes e a interveniente técnica firmam o presente instrumento 
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Porto Seguro/BA, 09 de setembro de 2026. 
 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA 

GEORGE AUGUSTO SILVA JONES 

Secretário Municipal de Turismo 

 

 

 

 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA 

SINÉZIO VIEIRA JÚNIOR 

Delegado de Polícia Civil – Classe Especial 
Titular da Delegacia Especializada de Proteção ao Turista – DELTUR/Porto Seguro 

 

 

 

 

CASHPAGO SOLUÇÕES LTDA. 
WALDNEY DE OLIVEIRA 

Sócio-Administrador 
 

  

SINEZIO VIEIRA 

JUNIOR:022573147

94
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SINEZIO VIEIRA 
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TERMO RATIFICAÇÃO  

======================================== 
PATROCÍNIO Nº021/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.792/2026 

 
 

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO que o PARECER 
TÉCNICO prevê o PATRICÌNIO e em conformidade com a Lei Municipal Nº 2.105-2025 de 21 de fevereiro de 2025 
e a Lei nº. 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO e RATIFICO O PATROCÍNIO 
Nº021/2026. 
 

 
Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 
 

Objeto:  PATROCÍNIO PELO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO PARA ORGANIZA PRODUCAO E 
EVENTOS LTDA, CNPJ Nº 51.558.572/0001-21, PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO “10º 
TORNEIO SENSAÇÃO DE FUTSAL FEMININO”, QUE ACONTECERÁ ENTRE OS DIAS 
19/09/2026 e 20/09/2026, NA QUADRA DO CAMPINHO, PORTOSEGURO/BA. 

Favorecido:  ORGANIZA PRODUCAO E EVENTOS LTDA, CNPJ Nº 51.558.572/0001-21 
Prazo de Vigência:  02 (dois) meses a contar da assinatura do termo de contrato, podendo ocorrer a 

prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021 

Valor Total:  R$15.000,00 (quinze mil reais). 
Fundamento Legal: Lei Municipal Nº 2.105-2025 e a Lei nº. 14.133/2021.   

 
 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
 

 
Porto Seguro/BA, em, 10 de setembro de 2026 

 
 
 
 
 

______________________________________________ 
HÉLIO CARLOS OLIVEIRA DE PAULA   

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  
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PREFEITURA MUNICIPAL PORTO SEGURO – BAHIA 

CNPJ nº 13.635.016/0001-12 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE PATROCÍNIO Nº 021/2026- CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO 
SEGURO. PATROCINADA: ORGANIZA PRODUCAO E EVENTOS LTDA, CNPJ Nº 51.558.572/0001-21. 
OBJETO: PATROCÍNIO PELO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO PARA ORGANIZA PRODUCAO E 
EVENTOS LTDA, CNPJ Nº 51.558.572/0001-21, PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO “10º TORNEIO 
SENSAÇÃO DE FUTSAL FEMININO”, QUE ACONTECERÁ ENTRE OS DIAS 19/09/2026 E 20/09/2026, NA 
QUADRA DO CAMPINHO, PORTOSEGURO/BA. VALOR: R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS). VIGÊNCIA: 02 
(DOIS) MESES A CONTAR DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO. HÉLIO CARLOS OLIVEIRA DE 
PAULA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER.  
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO

Contrato (termo inicial) nº DP056/2026
Data/hora do envio: 11/09/2026 12:37:58

Protocolo PNCP: 13635016000112-2-000417/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13635016000112/2026/417

Número/Ano:

DP056/2026

Nº do Proceso:

5089/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

MBA-FUNDO MUNICIPAL

DE SAUDE DE PORTO

SEGURO

Compra/Edital/Aviso:

Dispensa nº DP056/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/455

Categoria do Processo:

Serviços

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

1.1. Contratação de empresa especializada para Locação de um Gerador de Laser Holmium 35W, com objetivo de atender as

necessidades imperiosa de garantir a continuidade, a segurança e a excelência dos procedimentos cirúrgicos urológicos realizados no

Hospital de Especialidades de Cirurgias Eletivas em Arraial D’Ajuda, com especial enfoque no tratamento de cálculos urinários e demais

intervenções minimamente invasivas para atender a população do Município de Porto Seguro – BA.

Valor Inicial:

64.299,96

Nº de Parcelas:

12

Valor da Parcela:

5.358,33

Valor Global:

64.299,96

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

10/09/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

10/09/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

10/09/2026

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

MINAS MEDICAL LTDA

CPF/CNPJ:

65.333.577/0001-60

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO
Contrato (termo inicial) nº INEX343/2026

Data/hora do envio: 11/09/2026 12:44:20

Protocolo PNCP: 13635016000112-2-000404/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13635016000112/2026/404

Número/Ano:

INEX343/2026
Nº do Proceso:

1.464/2026
Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)
Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE GOVERNO E

COMUNICAÇÃO - SEGOC

Compra/Edital/Aviso:

Inexigibilidade nº INEX343/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/492

Categoria do Processo:

Locação de Imóveis
Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA À AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, COM A

FINALIDADE DE ABRIGAR SETORES VINCULADOS A IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS. DO MUNICÍPIO DE PORTO

SEGURO – BA.

Valor Inicial:

26.860,00
Nº de Parcelas:

12
Valor da Parcela:

2.238,33
Valor Global:

26.860,00
Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

02/09/2026
Data de Início da Vigência do Contrato:

02/09/2026
Data de Término da Vigência do Contrato:

02/09/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

ARVORI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CPF/CNPJ:

64.071.301/0001-99
Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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